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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, impetrado em favor de Igor Teixeira de 

Sousa, apontando-se como autoridade coatora o Tribunal de Justiça de São 

Paulo (Apelação n. 0030021-76.2018.8.26.0050).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática 

dos crimes tipificados nos arts. 157, § 2º, I, II e V, e 180, caput, ambos do 

Código Penal (fls. 118/120).

Recebida a denúncia, a instrução seguiu curso regular, até que 

sobreveio sentença absolutória, fundada no art. 386, VII, do Código de 

Processo Penal (Ação Penal n. 0030021-76.2018.8.26.0050, 32ª Vara Criminal 

de São Paulo/SP) – fls. 16/18.

Contra a sentença sobreveio apelo acusatório, que foi acolhido, em 

parte, a fim de condenar o réu (ora paciente) – como incurso nos arts. 157, § 2º, 

II e V, e 180, caput,  na forma do art. 69, todos do Código Penal – às penas de 6 

anos e 5 meses de reclusão e 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime inicial 

fechado. Eis a ementa do acórdão (fl. 327):

Roubo duplamente majorado e receptação. Absolvição na origem. 
Recurso ministerial que pugna pela condenação. Autoria e materialidade 
delitivas comprovadas. Validade das declarações prestadas pelas vítimas e 
pelos agentes públicos, porquanto entrosadas com o mais da prova. Negativa 
do réu que restou isolada. Acusado detido em poder do bem. Elementos 
coligidos aos autos que demonstram o dolo na conduta. Incidência das 
majorantes pelo concurso de agentes e restrição de liberdade no crime de 
roubo. Emprego de arma de fogo que não restou demonstrado. Penas fixadas 
acima do mínimo legal por serem desfavoráveis as circunstâncias judiciais. 
Causas de aumento do roubo estabelecidos em 3/8, cf. precedentes do E. 
STJ. Regime inicial fechado. Circunstâncias do caso concreto que justificam 
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a imposição de programa penitenciário mais severo. Apelo parcialmente 
provido.

Em face do aresto, a defesa interpôs recurso extraordinário (fls. 

374/387) e recurso especial (fls. 403).

Diante da determinação de execução provisória da pena, exarada no 

julgamento do apelação, impetrou o presente habeas corpus, no qual requer 

seja assegurado ao paciente o direito de aguardar o trânsito em julgado da ação 

penal em liberdade (fls. 3/15).

É o relatório.

A apontada ilegalidade não ficou evidenciada dos autos. 

Na linha da atual orientação do Supremo Tribunal Federal, adotada 

também por esta Corte Superior, é necessário assegurar ao acusado que a 

execução provisória da pena somente poderá acontecer após o esgotamento das 

vias ordinárias. Confira-se o precedente desta Corte: 

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. PACIENTE CONDENADO PELO CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 33, CAPUT, E 35 DA LEI N. 11.343/2006. 
ADOÇÃO DA NOVA ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 
PENA. ORDEM DENEGADA. 

1. A nova orientação consolidada pelo Supremo Tribunal Federal, trilhada 
por esta Corte, é no sentido da possibilidade de execução provisória de 
acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito 
a recurso especial ou extraordinário (HC n. 126.292/SP, Ministro Teori 
Zavascki, Tribunal Pleno, DJe 17/5/2016). 

2. A garantia contida na sentença de que o paciente poderá aguardar 
o trânsito em julgado da condenação em liberdade não se sobrepõe a 
esse novo entendimento, que autoriza a execução provisória da pena, 
uma vez esgotada a prestação jurisdicional na instância ordinária. 

3. Habeas corpus denegado. 
(HC n. 361.469/RO, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

DJe 1º/9/2016) 

No caso, como se vê dos autos, a prestação jurisdicional na origem 

já se encerrou com a interposição do recurso especial.
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

Publique-se.

 

  

Brasília, 18 de fevereiro de 2019.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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